
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 311.490 - SC (2014/0327591-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : ARI CARLOS RACHADEL 
ADVOGADO : ARI CARLOS RACHADEL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : CARLA CAROLINA DELAZARI SCHNEIDER 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
APROPRIAÇÃO INDÉBITA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
APLICAÇÃO DA CAUSA DE AUMENTO REFERENTE À 
CONTINUIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA DE CORRELAÇÃO 
ENTRE A DENÚNCIA E A SENTENÇA. INOCORRÊNCIA. 
FATOS DEVIDAMENTE NARRADOS NA INICIAL. EMENDATIO 
LIBELLI. POSSIBILIDADE DE DEFINIÇÃO JURÍDICA DIVERSA 
PELO MAGISTRADO. EIVA NÃO CONFIGURADA.
1. O princípio da correlação entre a denúncia e a sentença 
condenatória representa no sistema processual penal uma das 
mais importantes garantias ao acusado, porquanto descreve 
balizas para a prolação do édito repressivo ao dispor que deve 
haver precisa correspondência entre o fato imputado ao réu e a 
sua responsabilidade penal. 
2. Havendo adequada descrição dos fatos na exordial acusatória - 
como ocorre na hipótese -, não há ofensa ao referido postulado 
quando o magistrado, autorizado pela norma contida no artigo 383 
do Código de Processo Penal, lhes atribui definição jurídica 
diversa da proposta pelo órgão acusatório.
JULGAMENTO CITRA PETITA.  FALTA DE MENÇÃO 
EXPRESSA À TESE DE DEFESA REFERENTE À 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE ESTELIONATO. 
DESNECESSIDADE. DECISÃO JUDICIAL FUNDAMENTADA. 
NULIDADE NÃO CARACTERIZADA.  
1. A imprescindibilidade de fundamentação das decisões judiciais 
mereceu destaque na Constituição Federal, constando 
expressamente do inciso IX do artigo 93, justificando-se na 
medida em que só é possível o seu controle ou impugnação se as 
razões que as justificaram forem devidamente apresentadas. 
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2. O julgador não está obrigado a refutar expressamente todas as 
teses aventadas pela defesa, desde que pela motivação 
apresentada seja possível aferir as razões pelas quais acolheu ou 
rejeitou as pretensões deduzidas. Precedentes. 
3. No caso dos autos, o julgado questionado atende ao comando 
constitucional, pois expressamente atestou que o crime de 
apropriação indébita teria se consumado, o que afasta a mácula 
suscitada na impetração.
FALTA DE PROVAS DA MATERIALIDADE DELITIVA. 
CONDENAÇÃO FULCRADA EM DOCUMENTOS PRODUZIDOS 
UNILATERALMENTE PELA ACUSAÇÃO E NA CONFISSÃO 
EXTRAJUDICIAL VICIADA DA RÉ. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA 
DO MANDAMUS. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO ACÓRDÃO QUE MANTEVE A 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
INEXISTENTE.
1. A alegada falta de provas para a condenação da paciente é 
questão que demanda aprofundada análise do conjunto probatório 
produzido em juízo, providência vedada na via estreita do remédio 
constitucional, em razão do seu rito célere e desprovido de 
dilação probatória. 
2. No processo penal brasileiro vigora o princípio do livre 
convencimento motivado, em que o julgador, desde que de forma 
fundamentada, pode decidir pela condenação, não cabendo na 
angusta via do habeas corpus o exame aprofundado de prova no 
intuito de reanalisar as razões e motivos pelos quais as instâncias 
ordinárias formaram convicção pela prolação de decisão 
repressiva em desfavor da paciente.
3. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do 
TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 

Brasília (DF), 14 de abril de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 311.490 - SC (2014/0327591-0)
IMPETRANTE : ARI CARLOS RACHADEL 
ADVOGADO : ARI CARLOS RACHADEL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : CARLA CAROLINA DELAZARI SCHNEIDER 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de CARLA CAROLINA 

DELAZARI SCHNEIDER, apontando como autoridade coatora a 1ª Câmara Criminal do 

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, que negou provimento à Apelação 

Criminal n. 2013.082135-6.

Noticiam os autos que a paciente foi condenada à pena de 2 (dois) anos e 

2 (dois) meses de reclusão, em regime inicial aberto, e ao pagamento de 22 (vinte e 

dois) dias-multa, como incursa no artigo 168, § 1º, inciso III, combinado com o artigo 71, 

ambos do Código Penal, tendo a sanção privativa de liberdade sido substituída por 

restritiva de direitos.

Inconformada, a defesa apelou, tendo o recurso sido improvido.

Sustenta o impetrante que teria havido julgamento extra petita, pois o 

Ministério Público não teria requerido a aplicação da continuidade delitiva.

Defende que o cerne da questão teria sido o apoderamento ou não, pela 

paciente, da quantia total de R$ 23.771,71 (vinte e três mil, setecentos e setenta e um 

reais e setenta e um centavos), provenientes de contratos de prestação de serviços 

entabulado entre o estabelecimento de ensino no qual exercia a função de auxiliar 

financeira e seus clientes.

Afirma que o édito condenatório seria, ainda, citra petita, na medida em 

que não teria sido analisado o requerimento defensivo de desclassificação da conduta 

da paciente para o delito de estelionato.

Alega que não haveria prova da materialidade do delito, tendo em vista que 

o laudo de perícia realizada perante a Justiça Trabalhista teria concluído que os 

registros contábeis não permitiriam inferir que a paciente tenha se apropriado de valores 

pertencentes à pessoa jurídica.
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Argumenta que a condenação teria sido proferida com base em 

documentos produzidos exclusivamente pela vítima e em confissão obtida sob pressão.

Requer a concessão da ordem para que seja anulado o acórdão 

impugnado.

A liminar foi indeferida, nos termos da decisão de fls. 57/58.

Prestadas as informações (e-STJ fls. 66/67), o Ministério Público Federal, 

em parecer de fls. 109/114, manifestou-se pelo não conhecimento do writ.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 311.490 - SC (2014/0327591-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

habeas corpus pretende-se, em síntese, a anulação do acórdão impugnado.

Inicialmente, cumpre atestar a inadequação de via eleita para a 

insurgência contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 

recurso específico para tal fim, nos termos do artigo 105, inciso III, da Constituição 

Federal, circunstância que impede o seu formal conhecimento, conforme entendimento 

pacífico no âmbito desta Corte Superior de Justiça.

A propósito:

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS.  SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA DEMONSTRADA.  
ACUSADO FORAGIDO. GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando 
a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, 
firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, exceto quando a 
ilegalidade apontada for flagrante, hipótese em se concede a 
ordem de ofício.
(...)
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 302.771/PI, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 19/11/2014)

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, será analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 

2º, do Código de Processo Penal.

No que se refere ao vislumbrado julgamento extra petita, é necessário 

esclarecer que o princípio da correlação entre a denúncia e a sentença condenatória 

representa no sistema processual penal uma das mais importantes garantias ao 

acusado, porquanto descreve balizas para a prolação do édito repressivo ao dispor que 

deve haver precisa correspondência entre o fato imputado ao réu e a sua 

responsabilidade penal. 
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Assim, é inadmissível que o indivíduo seja condenado por condutas não 

descritas na peça vestibular, sendo certo, outrossim, que o réu se defende dos fatos 

narrados na inicial, e não da capitulação jurídica a eles atribuída pelo Ministério Público.

Por essa razão, admite-se que o magistrado, ao proferir sentença nos 

autos, confira nova definição jurídica aos fatos contidos na incoativa, sem que tal 

procedimento implique ofensa ao princípio da correlação.

Confira-se, por oportuno, a letra do artigo 383 do Código de Processo 

Penal:

Art. 383. O juiz, sem modificar a descrição do fato contida 
na denúncia ou queixa, poderá atribuir-lhe definição jurídica 
diversa, ainda que, em conseqüência, tenha de aplicar pena 
mais grave.

Sobre o tema, é essa a lição de Guilherme de Souza Nucci, que 

esclarece o que significa a nova classificação dos fatos que pode ser conferida pelo 

magistrado na emendatio libelli:

  "Definição jurídica do fato: é a tipicidade, ou seja, o 
processo pelo qual o juiz subsume o fato ocorrido ao 
modelo legal abstrato de conduta proibida. Assim, dar a 
definição jurídica do fato significa transformar o fato ocorrido 
em juridicamente relevante. (...) Portanto, neste artigo, o que 
o juiz pode fazer, na fase da sentença, é levar em 
consideração o fato narrado pela acusação na peça inicial 
(denúncia ou queixa), sem se preocupar com a definição 
jurídica dada, pois o réu se defendeu, ao longo da instrução, 
dos fatos a ele imputados e não da classificação feita. O juiz 
pode alterá-la, sem qualquer cerceamento de defesa, pois o 
que está em jogo é a sua visão de tipicidade, que pode 
variar conforme o seu livre convencimento. (...) É a 
chamada emendatio libelli." (Código de Processo Penal 
Comentado. 9ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, 
p. 689).

Na mesma esteira são os julgados desta Corte Superior de Justiça: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ALTERAÇÃO DA 
CLASSIFICAÇÃO DO DELITO. RÉU DENUNCIADO POR 
EXTORSÃO E CONDENADO POR CONCUSSÃO PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. HIPÓTESE DE EMENDATIO LIBELLI.

Documento: 1397973 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/04/2015 Página  7 de 4



 
 

 

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes de 
infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão 
que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.
2. O réu se defende dos fatos que são descritos na peça 
acusatória, e não da capitulação jurídica dada na denúncia. Assim 
sendo, a adequação típica pode ser alterada tanto em primeira 
instância quanto em segundo grau, via emendatio libelli.
3. Na espécie, embora o Ministério Público tenha capitulado os 
fatos narrados na denúncia como o delito previsto no art. 158, 
caput, do Código Penal (extorsão), a descrição contida na exordial 
acusatória permite a imputação do fato previsto no tipo legal do art. 
316, caput, do Código Penal (concussão), razão pela qual a 
decisão objurgada se enquadra na hipótese do art. 383 do Código 
de Processo Penal (emendatio libelli), não estando eivada de 
nenhuma nulidade.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 201.343/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 10/10/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIMES 
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 1º, DA LEI Nº 8.137/90. 
EMENDATIO LIBELLI. DEFESA DOS FATOS NARRADOS NA 
DENÚNCIA. RECONHECIMENTO DE CAUSA DE AUMENTO. ART. 
12, I, DA LEI Nº 8.137/90. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É sabido que o réu se defende dos fatos narrados na denúncia e 
não da tipificação a eles atribuída. Desta forma, no momento da 
condenação, pode o Juiz alterar a definição jurídica dos fatos, 
ainda que isso importe em aplicação de pena mais gravosa, nos 
termos do art. 383, do CPP.
2. Cabível o reconhecimento pelo magistrado da causa de aumento 
prevista no art. 12, I, da Lei nº 8.137/90, ainda que não conste da 
denúncia pedido expresso nesse sentido.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1368120/AL, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
QUINTA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 17/06/2014)

E, com idêntica orientação, confira-se a jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal:

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
CONSTITUCIONAL. PENAL. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. 
1. AGRAVANTE DO ART. 61, INC. II, ALÍNEA F, DO CÓDIGO 
PENAL. DEFESA DOS FATOS: DESNECESSIDADE DE CONSTAR 
A AGRAVANTE NA DENÚNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. 2. REGIME INICIAL FECHADO: ART. 33 
DO CÓDIGO PENAL. INAPLICAÇÃO DO § 1º DO ART. 2º DA LEI 
N. 8.072/1990, ALTERADO PELA LEI N. 11.464/2007. 
DESPROVIMENTO. 1. É irrelevante a menção expressa do art. 61, 
inc. II, alínea f, do Código Penal na denúncia, quando as 
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circunstâncias para a incidência dessa agravante estão descritas 
na inicial da acusação. O acusado defende-se dos fatos imputados 
e não da tipificação apresentada pelo Ministério Público. 
Possibilidade da emendatio libelli pelo juiz, nos termos do art. 383, 
caput, do Código de Processo Penal. Inviabilidade de reexame de 
provas em habeas corpus. 2. Regime inicial fechado estabelecido 
com base no art. 33 do Código Penal. Inexistência de contrariedade 
à jurisprudência deste Supremo Tribunal no sentido da 
inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, com a 
alteração da Lei n. 11.464/2007. 3. Recurso ao qual se nega 
provimento. 
(RHC 117694, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, 
julgado em 27/08/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-190 
DIVULG 26-09-2013 PUBLIC 27-09-2013) 

EMENTA: HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. RITO COMUM 
ORDINÁRIO. RECAPITULAÇÃO DOS FATOS PELO 
MAGISTRADO. EMENDATIO LIBELLI. DESNECESSIDADE DE 
REABERTURA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. DENÚNCIA QUE BEM 
NARROU OS FATOS ENSEJADORES DA CONDENAÇÃO. (...) 
ORDEM DENEGADA. 1. Na concreta situação dos autos, a inicial 
acusatória tratou explicitamente de todos os fatos ensejadores da 
condenação do paciente. Fatos, todavia, que receberam do Juízo 
processante classificação jurídica diversa daquela efetuada pelo 
órgão de acusação, o que se coaduna com o art. 383 do Código de 
Processo Penal. Pelo que o caso é mesmo de emendatio libelli 
(correção da inicial) e não de mutatio libelli (alteração do próprio 
fato imputado ao acusado).  (...) 3. Ordem indeferida. 
(HC 94443, Relator(a):  Min. AYRES BRITTO, Primeira Turma, 
julgado em 29/06/2010, DJe-190 DIVULG 07-10-2010 PUBLIC 
08-10-2010 EMENT VOL-02418-01 PP-00198 RSJADV nov., 2010, 
p. 37-41) 

No caso dos autos, segundo consta da peça acusatória, a paciente, 

durante o período compreendido entre o final do ano de 2004 e o começo de 2006, 

exercia a função de auxiliar financeira do estabelecimento de ensino "Escola de Inglês 

Teddy /bear Ltda., sendo responsável, por entre outras funções, pelo recebimento de 

valores referentes às parcelas dos contratos de prestação de serviços (e-STJ fl. 11).

Em 6.3.2006, a acusada recebeu da diretoria do mencionado 

estabelecimento de ensino uma notificação para a prestação de contas, quando então 

se constatou que teria desviado a importância de R$ 23.771,72 (vinte e três mil, 

setecentos e setenta e um reais e setenta e dois centavos), relativas a pagamentos 

discriminados no processo (e-STJ fls. 11/12).

Embora o Ministério Público tenha atribuído à ré a prática do crime 
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descrito no artigo 168, § 1º, inciso III, do Código Penal, não mencionando a causa de 

aumento prevista no artigo 71 do referido diploma legal, o certo é que a continuidade 

delitiva encontra-se devidamente narrada na denúncia, podendo ser considerada pelo 

Juízo singular e pela autoridade apontada como coatora para aplicar a respectiva causa 

de aumento de pena.

A propósito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO-CABIMENTO. RESSALVA DO ENTENDIMENTO PESSOAL 
DA RELATORA. PROCESSUAL PENAL. CRIME DO ART. 158, 
CAPUT, C.C. O ART. 71, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. 
CONTINUIDADE DELITIVA RECONHECIDA NA SENTENÇA, 
APESAR DA AUSÊNCIA DE CAPITULAÇÃO NA DENÚNCIA. 
ALEGADA AFRONTA AO PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. CONDENAÇÃO COM BASE NOS FATOS 
NARRADOS NA PEÇA ACUSATÓRIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
(...)
3. O acusado defende-se dos fatos narrados na inicial acusatória, 
não de sua capitulação legal. E o Juízo sentenciante pode atribuir a 
tais fatos definição jurídica diversa, ainda que, em consequência, 
tenha de aplicar pena mais grave, nos termos do art. 383 do 
Código de Processo Penal.
4. Entre 2005 e 2006, o Paciente e um Corréu, após emprestarem 
à vítima R$ 1.800,00, passaram a constrangê-la a assinar várias 
notas promissórias, cobrando, ainda, juros exorbitantes. Os fatos 
narrados na denúncia bem indicaram a continuidade delitiva, 
apesar da falta de capitulação relativa ao aumento previsto no art. 
71 do Código Penal. Assim, não há falar em nulidade da sentença, 
por suposta ofensa ao princípio da correlação, se acrescida tal 
causa geral de aumento de pena na condenação.
5. Ordem de habeas corpus não conhecida.
(HC 253.989/ES, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/03/2014, DJe 31/03/2014)

Quanto à aventada ausência de apreciação da tese de desclassificação 

desenvolvida pela defesa, é cediço que no direito processual penal pátrio vigora o 

princípio do livre convencimento motivado, pelo qual o julgador tem liberdade para 

formar o seu juízo a partir das provas carreadas aos autos, desde que decline os 

fundamentos de fato e de direito da sua decisão.

Aliás, a imprescindibilidade de fundamentação de qualquer 

pronunciamento judicial mereceu destaque na Constituição Federal de 1988, constando 
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expressamente do inciso IX do artigo 93:

Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal 
Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, 
observados os seguintes princípios:
(...)
IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário 
serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob 
pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em 
determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, 
ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do 
direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação;

Com efeito, a necessidade de motivação das decisões se justifica na 

medida em que só podem ser controladas ou impugnadas se as razões que as 

justificaram forem devidamente apresentadas.

A respeito do assunto, é essa a lição de Ada Pellegrini Grinover, Antonio 

Magalhães Gomes Filho e Antonio Scarance Fernandes:

  "A necessidade de motivação é imperiosa no sistema 
de livre convencimento. Abandonados os sistemas de 
prova legal e da íntima convicção do juiz, tem o magistrado 
liberdade na seleção e valoração dos elementos de prova 
para proferir a decisão, mas deve, obrigatoriamente, 
justificar o seu pronunciamento.
  A motivação surge como instrumento por meio do qual 
as partes e o meio social tomam conhecimento da atividade 
jurisdicional; as partes para, se for o caso, impugnarem os 
fundamentos da sentença, buscando seja reformada; a 
sociedade, a fim de que possa formar opinião positiva ou 
negativa a respeito da qualidade dos serviços prestados 
pela Justiça.
  (...)
  O trabalho do juiz, como toda decisão humana, implica 
uma escolha entre alternativas. No conteúdo da motivação 
devem estar claramente expostas as escolhas e seleções 
feitas.
  (...)
  A garantia da motivação, conforme acentuado, 
compreende, em síntese: 1) o enunciado das escolhas do 
juiz com relação à individualização das normas aplicáveis e 
às consequências jurídicas que delas decorrem; 2) os 
nexos de implicação e coerência entre os referidos 
enunciados; 3) a consideração atenta dos argumentos e 
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provas trazidos aos autos." (As nulidades no processo 
penal. 11ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 
198/199).

Na espécie, o magistrado singular afirmou que o pressuposto jurídico da 

apropriação indébita é a posse do objeto material, ocorrendo a consumação no 

momento em que ocorre a sua inversão e o agente passa a dispor da coisa como sua, 

sendo que da prova testemunhal e documental não haveria dúvidas de que a acusada 

teria movido o núcleo do tipo em questão, o que teria feito na condição de funcionária da 

confiança da empresa (e-STJ fl. 17).

Assim, o sentenciante condenou a paciente à pena de 2 (dois) anos e 2 

(dois) meses de reclusão, em regime inicial aberto, e ao pagamento de 22 (vinte e dois) 

dias-multa, como incursa no artigo 168, § 1º, inciso III, combinado com o artigo 71, 

ambos do Código Penal, tendo a sanção privativa de liberdade sido substituída por 

restritiva de direitos.

 Das passagens acima transcritas, depreende-se que o Juiz de Direito, 

após se reportar às provas colhidas nos autos, entendeu que estaria caracterizado o 

crime de apropriação indébita, não se podendo afirmar que a sentença questionada 

seria extra petita, uma vez que ao considerar que o ilícito previsto no artigo 168, § 1º, 

inciso III, do Código Penal se consumou, a autoridade judicial afastou a tese de que se 

estaria diante de crime de estelionato. 

Quanto ao ponto, é imperioso ressaltar que o julgador não é obrigado a 

rebater cada um dos argumentos aventados pela defesa ao proferir decisão nos autos, 

bastando que pela motivação apresentada seja possível aferir as razões pelas quais 

acolheu ou rejeitou as pretensões da parte, exatamente como se deu na hipótese em 

análise.

Nesse sentido, Guilherme de Souza Nucci esclarece que "não se 

configura lacuna na decisão o fato do juiz deixar de comentar argumento levantado pela 

parte, pois, no contexto geral do julgado, pode estar nítida a sua intenção de rechaçar 

todos eles" (Código de Processo Penal Comentado. 9ª ed. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2009, p. 686/687).

Na mesma esteira são os julgados desta Corte Superior de Justiça:
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HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. (...) 4. 
FALTA DE ANÁLISE DE TODAS AS TESES DEFENSIVAS. 
NULIDADE DA SENTENÇA. NÃO OCORRÊNCIA. TEMAS 
DECIDIDOS IMPLICITAMENTE. EXAME PELO TRIBUNAL A QUO. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. (...) 7. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
(...)
4. Não está o magistrado obrigado a responder à totalidade das 
dúvidas suscitadas pelo réu, quando for possível inferir das 
conclusões da decisão a inviabilidade do acolhimento das teses 
sustentadas. Temas, ademais, rebatidos pela Corte a quo, não se 
verificando, portanto, prejuízo à parte.
(...)
7. Habeas corpus não conhecido.
(HC 185.868/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 12/03/2013, DJe 18/03/2013)

CRIMINAL. HABEAS CORPUS.  PECULATO. (...) EXAURIMENTO 
DE TODOS OS ARGUMENTOS DA DEFESA. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. ORDEM DENEGADA.
(...)
X. Embora seja necessário que o Magistrado aprecie todas as 
teses ventiladas pela defesa, torna-se despicienda a menção 
expressa a cada uma das alegações, se o conjunto dos 
fundamentos as refuta como um todo, hipótese dos autos. 
(Precedente).
XI. Ordem denegada.
(HC 148.875/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 
julgado em 03/03/2011, DJe 14/03/2011)

Tem-se, então, que o julgado questionado atende ao comando 

constitucional, uma vez que expressamente atestou que a ré teria praticado o crime de 

apropriação indébita, o que afasta a mácula suscitada na impetração.

Finalmente, quanto à alegada ausência de prova da materialidade do delito 

e à aventada condenação com base em documentos produzidos exclusivamente pela 

vítima em e confissão obtida sob pressão, é imperioso ressaltar que as instâncias de 

origem formaram seu livre convencimento de acordo com o conjunto probatório 

produzido tanto na fase inquisitorial quanto na instrução criminal, concluindo pela 

existência de autoria e materialidade assestadas à paciente.

A Corte Estadual frisou que a prova, composta pelo depoimento de 

representante da sociedade empresária vítima e de sua funcionária, os documentos e 

recibos, além da própria confissão extrajudicial da acusada, não deixariam margem 
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para dúvidas acerca da prova do delito (e-STJ fl. 51).

Asseverou que embora o laudo pericial elaborado em ação trabalhista 

indicasse que inexistiriam provas contábeis que de que paciente teria sido responsável 

pelo desvio de valores, o referido documento, além de não negar que o desvio de 

valores realmente ocorreu, não substituiria os demais documentos que estavam à 

disposição do togado singular (e-STJ fl. 51).

Destacou que a cópia da carta eletrônica endereçada pela acusada à 

testemunha Fernanda Baccarin, poria por terra a tese defensiva de que o 

gerenciamento financeiro dos pagamentos não estaria sob sua responsabilidade, uma 

vez que teria narrado, por meio do referido documento, a situação das cobranças feitas 

da mensalidades, inclusive indicando os motivos do inadimplemento (e-STJ fls. 51/52).

Afirmou que a posterior verificação do adimplemento dos valores listados, 

por meio da apresentação dos recibos das pessoas ali mencionadas, revelaria que 

apenas alguém com interesse em esconder a quantia desviada e com controle sobre a 

área poderia simular o enredo construído em relação aos supostos devedores (e-STJ fl. 

52).

Salientou que tais elementos apenas reforçariam a certeza de que a 

confissão extrajudicial da paciente não teria sido obtida sob coação, sendo que quando 

confrontada com elementos que comprovariam a sua ação, pouco poderia argumentar 

em sentido contrário (e-STJ fl. 52).

Diante deste panorama fático-processual, a desconstituição do julgado 

questionado, conforme pretendido no writ, demandaria o exame aprofundado do 

conjunto probatório produzido no feito, providência que é inadmissível na via estreita do 

habeas corpus, mormente pelo fato de que vigora no processo penal brasileiro o 

princípio do livre convencimento, em que o julgador pode decidir pela condenação, 

desde que motivadamente.

Com efeito, a estreita via do mandamus não permite análise dilatada de 

prova no intuito de reanalisar as razões e motivos pelos quais as instâncias de origem 

formaram o seu convencimento, especialmente como na hipótese, em que as 

instâncias de origem apresentaram fundamentação suficiente à condenação da 

paciente pela prática do crime de apropriação indébita, sendo indubitável que para se 
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concluir de forma diversa seria imprescindível a realização de exame minucioso do 

conjunto probatório, providência que é inviável de ser adotada no âmbito do presente 

remédio constitucional, diante dos seus estreitos limites cognitivos.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO POR 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O 
DELITO DE USO DE ENTORPECENTES. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. (...).
(...)
2. Analisar a possibilidade de absolvição do paciente por 
insuficiência de provas e de desclassificação para o delito de uso 
de entorpecentes demanda o revolvimento do conjunto 
fático-probatório colhido nos autos da ação penal, providência 
inviável na via estreita do habeas corpus, ação de índole 
constitucional, marcada por cognição sumária e rito célere, que tem 
como escopo resguardar a liberdade de locomoção contra 
ilegalidade ou abuso de poder.
(...)
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 305.441/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 17/03/2015)

Dessa forma, tendo a decisão impugnada asseverado que há provas da 

ocorrência do delito e da autoria atribuída à paciente, e apresentado fundamentação 

idônea e suficiente à sua condenação, não há que se falar em desconstituição do édito 

repressivo, pois, de uma superficial análise do contexto fático-probatório contido no 

remédio constitucional, não se evidencia o alegado constrangimento ilegal.

Não se deparando, portanto, com flagrante ilegalidade no ato apontado 

como coator, não se conhece do habeas corpus substitutivo.

É o voto.
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